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			1

			INTRODUÇÃO

			A história da educação brasileira na literatura específica da área, comumente, ao tratar da educação pública, acaba abordando também os aspectos relacionados ao financiamento educacional, tendo em vista a sua relevância. Essa é uma das formas de demonstrar que a política pública de financiamento da educação básica é elemento estruturante da política educacional.

			Mencionando os aspectos históricos do financiamento da educação básica brasileira, retomamos as formulações de Pinto (2000), nas quais ele “divide” os referidos aspectos em três ciclos. A Constituição de 1934 deu início ao terceiro ciclo, que, segundo o autor, guardadas as devidas proporções, se estende até os dias atuais, pelo fato de a política de fundos ter sido relativamente conservada.

			Aos tratarmos dos aspectos históricos conjunturais – não só deles –, partimos do modelo proposto por Saes (2006), que, resumidamente, podemos dizer que se centra na função política do processo constituinte e da própria Constituição. Esse modelo acaba contribuindo para nos atermos aos processos sociais mais fundamentais sob a vigência do modo de produção capitalista, que são aqueles travados entre as classes e frações de classes.

			A justeza do modelo proposto por Saes (2006) permitiu-nos ratificar que as funções políticas que cumprem o processo constituinte e as Constituições Federais acabam condicionando os próprios dispositivos que versam sobre a política pública de financiamento da educação, inclusive as leis complementares que são aprovadas e materializadas no período de vigência.

			Sendo assim, podemos dizer, sumariamente, que a política pública educacional e de financiamento no Brasil foram condicionadas na década de 1990 e nas duas primeiras décadas do século XXI, pela função política cumprida pelo processo constituinte e pela Constituição de 1988, que foi de selar, por meio de concessões, um compromisso político, ainda que precário e provisório, entre diferentes classes sociais, com vistas à reorganização de uma mesma hegemonia de fração.

			Nossa afirmação anterior filia-se à teoria política marxista e se afasta das correntes institucionalistas que comumente separam de forma estanque a análise política, social e econômica, como se o processo político fosse possível de enquadrar numa concepção formalista.

			Por isso, entendemos que esse processo foi extremamente contraditório e conflituoso. Tanto que, a partir da análise que desenvolvemos sobre as classes e frações de classe e seu condicionamento sobre a política pública de financiamento da educação básica, reafirmamos as evidências de Saviani (2016a), quando diz que os conflitos que marcam as Constituições brasileiras a partir de 1934 no debate educacional podem ser caracterizados pelo conflito entre defensores da escola pública versus os defensores da escola privada.

			Com o desenvolvimento da pesquisa, constatamos que a contradição principal da educação brasileira complexificou-se, não mais se restringindo aos termos “educação pública versus educação privada”. Por isso, afirmamos que a contradição principal da educação pública brasileira, principalmente a partir da década de 1990 até antes do golpe de Estado de 2016, foi o conflito entre os defensores da educação pública de gestão pública versus os defensores da sua privatização. Essa última tem diversas formas de se expressar, como pela apropriação privada do financiamento da educação pública, financeirização e compra de sistemas privados de ensino e livros didáticos.

			A partir da década de 2000, as mudanças ocorridas tanto no Poder Executivo como na hegemonia do interior do bloco no poder provocaram também mudanças na qualidade da disputa pelos rumos do financiamento público da educação básica, principalmente com a fundação do movimento Todos pela Educação (TPE), no início da segunda metade da década. O TPE buscava superar por incorporação as formulações, a organicidade e a forma de atuar e intervir das frações de classes que tinham interesses sobre os rumos da política pública educacional e de financiamento da educação básica.

			Apesar de, na década de 1990, terem acontecido mudanças significativas no regramento da política educacional brasileira – como a Emenda Constitucional (EC) 14/1996, que alterou a política de subvinculação pelo mecanismo de fundos públicos constitucionais, sendo criado Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização dos Profissionais do Magistério (Fundef) –, foi somente a partir dos anos 2000 que aconteceram as mudanças que mais impactaram a política pública de financiamento da educação básica.

			A primeira delas foi a Lei 10.172/2001, que institui o Plano Nacional de Educação (PNE) (2001-2011), e depois a EC 53/2006, que institui o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb). Em seguida, o Decreto 6.094/2007, que promulga o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), e a EC 59/2009, que qualifica o PNE como política de Estado e estabelece que os recursos públicos tenham como proporção o Produto Interno Bruto (PIB).

			Contudo, apesar da relevância que as leis e os documentos supracitados tiveram para o conjunto do nosso trabalho, visto que desenvolvemos o estudo a partir da categoria da totalidade, nossa análise propriamente dita deteve-se na Lei 13.005/2014, que institui o PNE (2014-2024). Essa nossa decisão tem como referência a formulação de Dourado (2017b), que trata o PNE como o epicentro da política educacional brasileira.

			Após a realização da análise dos dispositivos da lei e do conteúdo da meta 20 do PNE, em cotejamento com as posições e formulações das classes e frações de classe da burguesia, mas particularmente o TPE, avançamos a análise sobre o processo de materialização do plano e sua relação com a conjuntura política, econômica e ideológica brasileira, principalmente depois do golpe de Estado de 2016 e da mudança da hegemonia no interior do bloco no poder, que acabará provocando efeitos pertinentes não só em relação à política de financiamento como também sobre a contradição principal do atual período histórico.

			1.1 Construção e justificativa do tema de pesquisa e elucidação do método científico

			Este trabalho tem como tema a política pública de financiamento da educação básica no Brasil e os condicionantes da atuação política das classes e frações de classes burguesas entre os anos de 2006 e 2020, relacionando e tratando da política pública educacional de forma mais ampla.

			Inicialmente, as minhas inquietações estavam relacionadas aos sucessivos cortes, desvios e desinvestimentos do financiamento da educação básica, que, ao menos nos últimos cinco anos, impactam a garantia do direito à educação e as atividades cotidianas do trabalho educativo no interior da escola pública brasileira.

			Isso acabou ensejando, no debate educacional, posições – inclusive no campo progressista – divergentes com relação aos avanços, estagnações e retrocessos da política pública de financiamento da educação básica nestas duas primeiras décadas do século XXI. Com o intuito de compreender cientificamente como se efetiva o processo de formulação e implementação da referida política e tendo a intenção de superar os achismos e imprecisões, decidimos desenvolver um estudo que pudesse “centrar rigorosa atenção nos interesses de classes e frações de classes que atuam no campo educacional”.

			Para que pudéssemos enveredar no exame da política pública de financiamento da educação básica, era de nosso conhecimento que seria necessário buscar referências teóricas no campo da ciência política e humana, sem abrir mão de enfrentar polêmicas, não só no que tange ao que vinha sendo formulado e implementado oficialmente em relação ao financiamento da educação básica, como também a aspectos teórico-conceituais, como a formação do Estado burguês no Brasil, a política econômica, reformas de Estado, aparelhos privados de hegemonia, golpes de Estado, mudanças constitucionais e conflitos de interesses entre as classes e frações de classes. No entanto acreditamos que são esses aspectos que acabam dando originalidade ao nosso trabalho.

			Com relação à questão do “método científico”, entendemos que a teoria marxista, antes de qualquer outra definição, é uma ciência, ou melhor, a ciência da história (SAES, 2007). Essa afirmação acaba contribuindo para diferenciar a nossa análise das abordagens que tentam interpretar a realidade de forma idealista como se o conhecimento precedesse a materialidade do objeto pesquisado.

			Para a tendência materialista, o ser antecede o conhecimento: o conceito exprime a realidade, com as suas limitações, mas não a cria. O materialismo concretiza a capacidade do homem de lutar contra a superstição e as concepções mágicas de mundo. O pensamento materialista parte da realidade para chegar aos conceitos. Ele não se orienta por uma ideia a priori, que lhe permitiria construir a realidade. É o trabalho correto de análise da realidade que levará à construção de um sistema de conceitos, capaz de explicar racionalmente a realidade. (SAES, 2019, p. 63).

			Essa afirmação, apesar de elevar o patamar das formulações teóricas de Marx, Engels, Lenin, Mao, Gramsci, entre outros, não é hegemônica no campo marxista, dado que, para chegar a essa síntese, o autor afirma que o maior legado da teoria marxista é a sua teoria materialista da história, e não sua filosofia ou seu método de análise. Segundo Althusser (1969 apud SAES, 2014b), esse avanço da teoria marxista da história em relação à filosofia marxista é um fenômeno natural, visto que as revoluções científicas de grande envergadura precedem as revoluções filosóficas, que são um desdobramento daquela. Isso significa dizer que a filosofia marxista, apesar de ser importante, é secundária em relação ao materialismo histórico e que só se efetiva por meio deste.

			Segundo Saes (2014b), um dos elementos primordiais dessa formulação althusseriana está na proposição que amplia a totalidade social, que supera por incorporação a visão clássica de totalidade social advinda do marxismo, que diz ser a sociedade uma articulação entre a infraestrutura que corresponde ao nível econômico a qual seria a base fundamental da vida social, e a superestrutura – o Estado, o direito e a ideologia – enquanto um reflexo da infraestrutura. Para a corrente althusseriana, a totalidade social, apesar de considerar os atributos da infraestrutura e da superestrutura, amplia a pluralidade das estruturas, dando maior complexidade do que no relacionamento base/estrutura.

			Pode-se dizer, jogando um pouco com as palavras, que os althusserianos buscam, naquele momento intelectual, um materialismo histórico “estruturalizado”. Ou melhor: procuram introduzir a problemática da estrutura na análise do processo histórico; e se empenham em encarar o processo histórico como uma sequência de processos de estruturação, desestruturação e reestruturação das sociedades humanas. (SAES, 2017, p. 2).

			Sendo a dialética marxista um método de análise da realidade, inevitavelmente, ela acaba sendo subordinada às teses científicas advindas do exame da realidade concreta: “[...] a forma lógica do método deve se subordinar ao conteúdo, ao objeto e à matéria que estão sendo analisados” (SAES, 2017, p. 3).

			A análise de determinado objeto não deve começar pela construção do método, pois assim se encaixam os princípios do método na realidade pesquisada. Essa forma nada mais é do que um procedimento idealista, já que o método passa à frente da teoria que sustenta a explicação do objeto pesquisado. Com base em Althusser (1979), Saes (2017, p. 3) chamará essa iniciativa de “metodologismo”. “Na realidade, todo método comporta uma teoria, esteja ela explícita ou implícita”; “Falar de método sem mencionar a teoria significa, frequentemente, ocultar uma teoria ideológica latente sob as aparências de um método científico”.

			É por isso que, na definição dos princípios do método dialético para análise da realidade concreta e histórica, a corrente althusseriana definirá quatro princípios fundamentais: a totalidade, o movimento, a transformação da quantidade em qualidade e a contradição.

			O primeiro é o princípio da totalidade, segundo o qual se deve buscar as relações entre todos os fenômenos, inserindo-os num conjunto. O segundo é o princípio do movimento, segundo o qual a realidade se transforma, jamais assumindo uma forma eterna e definitiva. O terceiro é o princípio da transformação da quantidade em qualidade, segundo o qual é preciso uma acumulação de elementos de uma certa natureza para que haja a transformação da natureza desses elementos. O quarto princípio é o princípio da contradição, segundo o qual os opostos tendem a se chocar, levando ao nascimento de um terceiro elemento, diferente de ambos. (SAES, 2017, p. 3).

			É por conta da filiação e com base no materialismo histórico e na dialética materialista que criticamos as posturas idealistas que avançam sobre o debate educacional de forma geral e sobre o financiamento da educação pública de forma mais específica. As referidas posturas advindas das frações burguesas procuram fragmentar o debate sobre o financiamento no intuito de isolá-lo dos contextos histórico-sociais, para que não possam ser apreendidos a partir da sua estrutura dinâmica, que é a única forma de atingir a essência do objeto pesquisado em suas múltiplas determinações, que “[...] são traços pertinentes aos elementos constitutivos da realidade [...] momento essencial constitutivo do objeto” (NETTO, 2011, p. 44).

			Com relação à categoria da totalidade que buscamos atingir durante nosso trabalho, Saes (2019) diz que o procedimento para atingir a totalidade deve seguir dois níveis: o horizontal e o vertical. Isso significa dizer que a análise dos fenômenos sociais deve descobrir as suas conexões com as estruturas e instâncias do sistema capitalista de produção e reprodução da vida humana, portanto a estrutura econômica, jurídico-política, cultural, ideológica etc. O materialismo histórico “[...] evita, portanto, a fragmentação horizontal da análise. Ou seja: esse sistema teórico-metodológico impede que um fenômeno social qualquer seja visto como um objeto cultural autônomo [...] que se explica por si mesmo” (SAES, 2019, p. 64).

			Com relação à totalidade vertical, implica uma reconstrução da curva de evolução da sociedade, abordando como os tipos históricos passados, que antecederam o tipo atual, acabam incidindo sobre a sociedade presente. Obviamente não em um caráter trans-histórico. “Exemplifiquemos: a aversão profunda da classe média brasileira a todo tipo de trabalho manual está relacionada com o passado escravista recente do Brasil” (SAES, 2019, p. 64).

			Podemos dizer que, após a definição de um objeto de pesquisa, seja ele pregresso ou atual, é imprescindível buscar inseri-lo no todo social provido de características econômicas, sociais, jurídico-políticas, específicas da determinada formação social.

			É um processo de concretização que procede do todo para as partes e das partes o todo, dos fenômenos para a essência e da essência para os fenômenos, da totalidade para as contradições e das contradições para a totalidade; e justamente neste processo de correlações em espiral no qual todos os conceitos entram em movimento recíproco e se elucidam mutuamente, atinge a concreticidade. (KOSIK, 1976, p. 50, grifo do autor).

			Quando o pesquisador consegue apropriar-se da estrutura e da dinâmica do objeto por meio das formulações teóricas e dos procedimentos analíticos, chegando a sínteses, é porque foi produzida, no plano do pensamento, por meio da pesquisa e do método, a essência do objeto investigado. Esse processo exclui a ideia de neutralidade, todavia reafirma a possibilidade da objetividade do conhecimento, e a instância de verificação dessa objetividade é a prática social e histórica (NETTO, 2011).

			É a partir da possibilidade de conhecer a realidade de forma objetiva, e não neutra, que Marx (1982 apud NETTO, 2011) diz que o papel do sujeito que pesquisa é essencialmente ativo. É fundamental que, nesse processo de busca por apreender a dinâmica e a estrutura do objeto que se pesquisa, seja mobilizada uma vasta gama de conhecimentos para que sejam criticados, revisados com muita imaginação e criatividade. É por isso que, como nos assinala Gramsci, “[...] uma filosofia da práxis só pode apresentar-se, inicialmente, em uma atitude polêmica e crítica [...]”. E, portanto, antes de tudo, como crítica do “senso comum” (GRAMSCI, 1978 apud FRIGOTTO, 2010, p. 84).

			Não é possível apreender a essência do objeto em suas múltiplas determinações investigando os condicionantes de forma parcial e fragmentada. Quanto mais apreendemos as determinações do objeto, tanto mais se amplia a consciência sobre a concreticidade do movimento real do fenômeno pesquisado. “[...] tem de apoderar-se da matéria, em seus por menores, de analisar suas diferentes formas de desenvolvimento, e de perquirir a conexão que há entre elas” (MARX, 1968 apud NETTO, 2011, p. 25).

			Nesse processo, os instrumentos e também as técnicas de pesquisa são os mais variados, desde a análise documental até as formas mais diversas de observação, recolha de dados, quantificação etc. Esses instrumentos e técnicas são meios de que se vale o pesquisador para “apoderar-se da matéria”, mas não devem ser identificados como método. (NETTO, 2011, p. 25-26, grifo do autor).

			Para darmos contornos finais à contextualização da construção do nosso objeto de pesquisa e do método utilizado em nosso trabalho, destacamos que a teoria marxista da história enquanto ciência da história e a dialética materialista não possuem um conjunto de regras, muito menos um amontoado de técnicas que o sujeito que pesquisa tenta enquadrar no objeto pesquisado a fim de atingir a sua compreensão. O método dialético materialista é, antes de tudo, a definição e a aplicação dos fundamentos teóricos da ciência da história, em que a estrutura e a dinâmica do objeto pesquisado condicionam os procedimentos metodológicos do pesquisador. Em suma, “[...] não há razões necessárias para se ritualizar a pesquisa em etapas estanques, ou mistificar, o formalismo dos projetos” (FRIGOTTO, 2010, p. 79).

			1.2 Delineamentos do problema, recorte temporal, objetivos e percursos metodológicos

			Como diz Franco (2018), ao estruturarmos o plano de pesquisa para coletar e analisar os dados, nosso objetivo deve ser o de responder o problema que motivou a investigação. Isso implica para o sujeito que pesquisa a produção de um planejamento que garanta que a teoria, a coleta de dados e a análise interpretativa sejam estritamente integrados.

			Nosso “problema de pesquisa” delimitou-se, assim, da seguinte forma: por quais classes e frações de classe as formulações e a implementação da política pública de financiamento da educação básica foram condicionadas entre os anos de 2006 e 2020?

			O “objetivo geral” deste livro é analisar como a política pública de financiamento da educação básica foi condicionada pela atuação política das classes e frações de classes burguesas entre os anos de 2006 e 2020, centralizando o papel do movimento Todos pela Educação.

			Nesse sentido, temos por “objetivos específicos”:

			
					analisar como se deu historicamente o processo de formulação e implementação dos dispositivos constitucionais relacionados ao financiamento da educação nas Constituições Federais de 1934, 1937, 1946, 1967/69 e, principalmente, na de 1988 e suas leis complementares;

					caracterizar as classes e frações de classes, apresentando suas entidades representativas no campo educacional, mais particularmente o TPE, como também suas formulações para política pública educacional;

					analisar as formulações e reivindicações das classes e frações da classe burguesa a partir das suas posições políticas e das formulações do TPE sobre o PNE (2014-2024);

					examinar as relações entre as posições das frações de classes e a política pública de financiamento da educação básica instituída pelo PNE (2014-2024);

					analisar os desdobramentos da política pública de financiamento da educação básica pós-PNE (2014-2024) até o ano de 2020, apreendendo sob quais interesses de classes e frações de classes foi submetida.

			

			Nosso “recorte temporal” foi definido a partir do levantamento dos principais dispositivos legais promulgados pelo Estado brasileiro que dizem respeito à política pública de financiamento da educação básica nas duas últimas décadas, com destaque para o PNE, o qual temos como o epicentro da política educacional brasileira (DOURADO, 2017b). Essa delimitação acabou correspondendo a um mandato do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva (de janeiro de 2006 a dezembro de 2010), um mandato da ex-presidenta Dilma Rousseff (de janeiro 2011 a dezembro 2014), um ano e quatro meses de mandato da ex-presidenta Dilma Rousseff (de 2015 a abril de 2016), do qual foi destituída por meio de um golpe de Estado, um mandato consequência do golpe de Estado do ex-presidente Michel Temer, de abril de 2016 a dezembro de 2018, e dois anos de mandato do presidente Jair Bolsonaro, do Partido Liberal (PL), o qual também apontamos como fruto do golpe de Estado de 2016.

			Para o cumprimento dos objetivos específicos, analisamos materiais bibliográficos, documentos e normas que tratam de políticas públicas e trazem dados e informações primários e secundários (GIL, 2008), derivados das formulações e das posições oficiais e oficiosas das entidades representativas das classes e frações de classes burguesas.

			Nesse movimento, seguimos alguns procedimentos metodológicos específicos, expostos aqui de modo separado, para efeitos didáticos, mas imbricados na pesquisa:

			
					na “primeira etapa”, desenvolvemos os pressupostos teórico-metodológicos que dão sustentação teórica às exposições e análises desenvolvidas no trabalho;

					na “segunda etapa”, a metodologia para abordarmos historicamente o desenvolvimento da política pública de financiamento da educação básica foi o modelo proposto por Saes (2006), que centra a análise a partir da função política que cumpre o processo constituinte à Constituição condicionada por ele. Esse modelo serviu-nos de suporte teórico para analisar os dispositivos constitucionais que tratavam do financiamento da educação básica nas Constituições pós-Revolução de 1930 e das leis complementares que foram sancionadas após a Constituição de 1988, que tiveram algum tipo de impacto sobre a política pública de financiamento. Esse modelo acaba contribuindo para nos atermos aos processos sociais mais fundamentais sob a vigência do modo de produção capitalista, que são aqueles travados entre as classes e frações de classes;

					a “terceira etapa” foi organizada em duas seções, nas quais, em primeiro lugar, discutimos a respeito da caracterização das classes e frações de classes apresentando suas entidades representativas no campo educacional, como também suas formulações para política pública educacional; e, em seguida, realizamos a análise das formulações e reinvindicações para com a política pública educacional e de financiamento da educação básica; por último, examinamos as relações entre as posições das frações de classes e a política pública de financiamento da educação básica instituída pelo PNE (2014-2024);

					na “quarta etapa” metodológica, analisamos os desdobramentos da política pública de financiamento da educação básica pós-PNE (2014-2024) até o ano de 2020.

			

			O Quadro 1, a seguir, apresenta a organização dessas etapas e seus desdobramentos.

			Quadro 1 – Etapa metodológica (EM), conteúdo da etapa (CE), objetivo específico (OE), seção do texto (ST), documentos/normas analisados (DA)
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			Fonte: o autor com base em Pelissari (2019)

			1.3 Pressupostos teóricos da pesquisa

			A sustentação teórica deste livro – descrições, exposições e análises – assentam-se nos pressupostos teórico-metodológicos trabalhados nesta subseção, como na definição e no desenvolvimento dos conceitos de Estado e Estado burguês, de classes e frações de classes sociais, de bloco no poder e hegemonia, de cena política e de neoliberalismo, que possibilitam a materialização da nossa análise enquanto uma pesquisa filiada ao método dialético materialista. No entanto deixamos manifesto que, no transcorrer do trabalho, trataremos de outros conceitos e elementos teóricos os quais não trabalharemos durante esta seção, por entendermos que não têm a mesma primazia para o conjunto desta obra, mas sendo pertinentes para a compreensão do nosso objeto e tema em sua totalidade.

			1.4 O conceito de Estado e o Estado burguês

			A questão do Estado assume, em nossos dias, particular importância, tanto do ponto de vista teórico quanto do ponto de vista político prático.

			(LENIN, 2006, p. 19)

			Nesta subseção, abordaremos de forma mais apurada a teoria marxista do Estado e o Estado burguês, com intuito de superar – ao menos nos limites deste trabalho – as ilusões condicionadas por sua própria estrutura que acabam tendo desdobramentos sobre nosso objeto de pesquisa.

			Tendo como referência os sucessivos golpes de Estado que ocorreram nas duas últimas décadas na América Latina, não é forçoso dizer que debatermos o conceito de Estado em pleno século XXI continua sendo necessário, principalmente para aqueles/as que compreendem que o Estado burguês e suas estruturas são condições para a reprodução das relações de produção capitalista. Sendo assim, parece-nos necessário sempre nos atentarmos para a importância da luta reivindicativa sem nos descuidarmos dos limites que a própria estrutura do Estado burguês nos impõe no intuito de autopreservar-se, como pensa Boito Júnior (2007).

			Nossa exposição – e toda a fundamentação que sustenta este trabalho – é construída em posição completamente oposta à ideia de enfraquecimento e/ou desintegração do Estado. A atual fase do capitalismo – o imperialismo – precisa e tem como suporte um sistema interestatal para se (re)produzir. E a atual etapa da mundialização necessita do Estado-Nação para operar suas iniciativas, tanto no centro do sistema mundial como nos países dependentes, em razão de “o Estado é um fator imprescindível para as mudanças econômicas e políticas para manutenção do capitalismo”, afirma Osório (2019, p. 17). Ainda segundo o autor,

			[...] é preciso notar que, para nós, o Estado é muito mais do que a dominação de classe. Mas é essencialmente dominação de classe. O Estado é muito mais do que a condensação de relações de poder, mas é fundamentalmente a principal condensação das relações de poder. O Estado é muito mais do que as relações que conformam uma comunidade, mas é essencialmente uma comunidade, porém ilusória. Enfim, o Estado é muito mais do que coerção. Mas é principalmente violência concentrada. (OSÓRIO, 2019, p. 17, grifo do autor).

			Osório (2019) destaca ainda quatro particularidades do Estado que, segundo ele, resumem a sua importância na sociedade capitalista: a) O Estado é na sociedade moderna a única instituição que tem condições e capacidade de fazer com que os interesses particulares de classe se apresentem como interesses de toda sociedade; b) O Estado consegue apresentar-se para o conjunto da sociedade como uma comunidade, sintetizando valores, costumes, projetando rumos e metas “comuns”; c) apesar de o poder se reproduzir de várias instâncias da sociedade, o Estado é o centro político do poder e onde as demais instâncias encontram o seu núcleo de articulação; d) a sociedade capitalista se produz e reproduz no campo material, social, ideológico e político, e podemos dizer com isso que essa produção e reprodução estão atravessados pelas funções estatais.

			Não é surpresa, então, dizer que o Estado continua sendo uma entidade particular de essencial relevância na organização da sociedade capitalista atual.

			[...] o Estado possui a função particular de constituir o fator de coesão dos níveis de uma formação social. É precisamente o que o marxismo exprimiu ao conceber o Estado como um “fator” de ordem, como “princípio de organização” de uma formação, não no sentido corrente de uma ordem política, mas no sentido de coesão do conjunto dos níveis de uma unidade complexa, e como de regulação de seu equilíbrio global, enquanto sistema. (POULANTZAS, 2019a, p. 46, grifo do autor).

			Segundo Saes (1985, 1998), a problemática do Estado perpassa por dois aspectos: o conceito de Estado em geral e o dos tipos de Estado. Conceitualmente, podemos dizer que o Estado em geral é a organização da dominação de classe a partir de um conjunto de instituições diferenciadas e especializadas que tem como centralidade a conservação da dominação de uma classe sobre a outra. Os tipos de Estado correspondem a vários modos de relações de produção. A despeito de o Estado organizar sempre a dominação de classe, esta não acontece sempre do mesmo jeito, tendo em algumas situações formas, tipos, políticas particulares que correspondem a tipos distintos de relações de produção, como os modos de produção escravista, feudal e capitalista.

			Nas sociedades cindidas em classes, o Estado cumpre sempre uma função específica, que é a de garantir a coesão dessa cisão vigente sem deixar sair do controle os conflitos entre as classes antagônicas, impossibilitando assim a destruição desse modelo de sociedade dividida em classes. “[...] a existência do Estado prova que as contradições de classe são inconciliáveis” (LENIN, 2007, p. 27).

			[Estado] [...] se apresenta como representativo do “interesse geral” de interesses econômicos concorrentes e divergentes que ocultam aos agentes, tais como são por eles vividos, seu caráter de classe. Por via de consequências direta, e mediante todo um funcionamento complexo do ideológico, o Estado capitalista oculta sistematicamente, no nível das suas instituições políticas seu caráter político de classe: trata-se, no sentido mais automático, de um Estado-popular-nacional-de-classe. Esse Estado se apresenta como a encarnação da vontade popular do povo-nação. O povo-nação é institucionalmente fixado como conjunto de “cidadãos”, “indivíduos”, cuja unidade do Estado capitalista representa, e tem precisamente como substrato real esse efeito de isolamento que as relações sociais econômicas do M.P.C. [modo de produção capitalista] manifestam. (POULANTZAS, 2019a, p. 133, grifo do autor).

			Para descrevermos, mesmo que de forma sumária, o conceito de Estado burguês1, partiremos das formulações de Poulantzas (2019a) e Saes (1998). Segundo esses autores, o Estado burguês engendra as condições ideológicas necessárias à reprodução das relações de produção capitalistas, cumprindo uma dupla função: individualizar os agentes da produção e neutralizar o produtor direto à disposição de uma ação coletiva.

			Saes (1985, p. 26), propondo uma definição do Estado burguês, destaca dois elementos: “[...] a) o Estado burguês organiza de um modo particular a dominação de classe; b) O Estado burguês corresponde a relação de produção capitalista”. Isso acaba provocando uma correspondência entre o Estado burguês e as relações de produção capitalista. Essa correspondência existe na medida em que só uma estrutura jurídico-política específica possibilita a reprodução de relações de produção capitalista.

			Essa reprodução das relações de produção capitalista diferencia-se essencialmente das outras por dois aspectos: a) a relação entre o produtor direto (trabalhador não proprietário dos meios de produção) com o proprietário dos meios de produção (não trabalhador dono dos meios de produção) é uma relação de propriedade no sentido estrito; b) O produtor direto é separado dos meios de produção – isso quer dizer que o produtor direto não controla as suas condições naturais de trabalho, sendo esse segundo aspecto específico das relações capitalistas: “[...] a existência de um duplo aspecto nas relações de produção capitalista, bem como a qualificação da estrutura jurídico-política que torna possível essa reprodução, dependem da consideração permanente desse duplo caráter” (SAES, 1985, p. 28).

			Sendo assim, no capitalismo, a extorsão do sobretrabalho materializa-se na forma de compra e venda da força de trabalho, na qual é pago ao produtor direto o salário, tendo o proprietário dos meios de produção comprado o uso da força de trabalho do produtor direto. A força de trabalho acaba assumindo, assim, a forma de mercadoria. E o uso da força de trabalho do produtor direto pelo proprietário dos meios de produção toma a forma de troca de equivalentes. Sabemos que essencialmente essa não é uma troca entre equivalentes, uma vez que o salário pago é sempre bastante inferior ao valor produzido pelo uso da força de trabalho (SAES, 1985, 1998).

			Todavia, isso não significa que a troca de equivalentes não existe. Podemos dizer e considerar como uma ilusão ou “máscara do real”, mas para isso é necessário reconhecer que essa ilusão é importante para produzir efeitos reais. É a ilusão de estar efetuando a troca de equivalentes que condiciona a repetição incessante no mercado do encontro do vendedor e do comprador da força de trabalho. Essa ilusão não é renovada de modo direto pela esfera da produção – mesmo ela sendo necessária –, mas sim pela esfera do direito (SAES, 1998).

			O que diferencia o Estado burguês enquanto estrutura dos demais Estados, cabe agora destacar, é o direito e o burocratismo, sendo estes duas partes da mesma estrutura jurídico-política. Todavia, segundo Saes (1998), não podemos dizer que as particularidades do Estado burguês correspondem às particularidades dos efeitos ideológicos, visto que os efeitos ideológicos são produzidos pela estrutura jurídico-política organizada materialmente.

			O Estado burguês, como os outros tipos de Estado, é uma congregação de recursos humanos e materiais empregados na conservação da extorsão do sobretrabalho, logo na manutenção da dominação de uma classe sobre a outra. Entretanto cada tipo de Estado tem seu modo particular de organização dos recursos humanos e materiais.

			O caráter terceiro do Estado em face da própria dinâmica da relação entre capital e trabalho revela a sua natureza também afirmativa. Não é apenas um aparato de repressão, mas sim de constituição social. A existência de um nível político apartado dos agentes econômicos individuais dá a possibilidade de influir na constituição de subjetividades e lhes atribuir garantias jurídicas e políticas que corroboram para a própria reprodução da circulação mercantil e produtiva. (MASCARO, 2013, p. 19).

			É o direito burguês definindo os agentes da produção como sujeitos (com direitos e vontade subjetiva), fazendo parecer que a troca desigual do uso da força de trabalho e o salário ostentem uma forma equivalente. É esta estrutura jurídica particular assumida pelo direito burguês que trata os desiguais como iguais, que produz condições ideológicas imprescindíveis à reprodução das relações de produção capitalista (SAES, 2001).

			O burocratismo acaba sendo uma forma particular de organizar as forças armadas e as forças coletoras do Estado burguês, tendo ele duas formas: 1) não monopolização das tarefas do Estado; 2) a hierarquização das tarefas do Estado – como se via nos Estados escravista e feudal. Sendo assim, podemos dizer que um é condição da existência do outro.

			[...] o Estado burguês opera por diferentes modos a unificação política dos agentes da produção, já isolados, no povo-nação. Isso nos permite distinguir diferentes formas de Estado burguês: a forma ditatorial (representação puramente burocrática, ausência de representação política), a forma liberal-democrática (representação fundada no sufrágio universal), a forma fascista ou corporativa (representação fundada nas corporações profissionais) e a forma plebiscitária (representação por plebiscito ou aclamação). Repetimos: essas são as formas que o Estado burguês pode assumir numa formação social em função do nível de desenvolvimento da luta de classe. (SAES, 1985, p. 47, grifo do autor).

			Vimos até aqui que o Estado burguês é quem produz as condições ideológicas imprescindíveis à reprodução das relações capitalistas de produção. “É o desempenho dessa função particular que fundamentalmente define o Estado burguês; a mera referência a uma função técnica, econômica ou de acumulação, pouco pode agregar a essa definição” (SAES, 1985, p. 47).

			Portanto, não trazemos à luz o debate do conceito de Estado por uma mera formalidade, mas sim por entendermos que não é possível explicar de forma objetiva o financiamento da educação básica brasileira tendo como categoria o próprio financiamento. Se fizéssemos isso, estaríamos tomando a aparência cotidiana do objeto estudado como se fosse a sua própria essência. Doravante nos remeteremos sempre às definições expostas anteriormente.

			1.5 Classes e frações de classes sociais

			Com relação ao conceito de classes sociais, Marx (1953 apud POULANTZAS, 2019a, p. 65) nunca fez referência exclusiva à estrutura econômica; muito pelo contrário, sempre ressaltou o “conjunto de estruturas” do modo de produção e de sua formação social2 e as possíveis relações que são mantidas em diversos níveis. Podemos dizer que as classes sociais são “efeitos de um conjunto de estruturas e de suas relações” perpassando pelo nível econômico, político e ideológico. “No entanto, a definição de uma classe enquanto tal e sua apreensão em seu conceito se relaciona com o conjunto dos níveis cujo efeito ela constitui” (POULANTZAS, 2019a, p. 65, grifo do autor).

			É a partir das assertivas de Marx que Poulantzas (2019a) diz que as classes sociais são uma consequência da totalidade – efeito global nas palavras de Poulantzas – das articulações entre várias instâncias estruturais de uma formação social. Portanto, não derivam exclusivamente da estrutura econômica, e existem vários efeitos secundários que dão sustentação a essa formação social.

			[...] a constituição das classes não se relaciona unicamente ao nível econômico, mas consiste num efeito de conjunto dos níveis de um modo de produção ou de uma formação social. A organização das instâncias em níveis econômicos, políticos e ideológicos reflete-se, nas relações sociais, em prática econômica, política e ideológica de classe e em “luta” das práticas das diversas classes. Sendo as relações sociais um domínio-efeito estruturado do sistema das estruturas, as etapas sucessivas de luta de classes mantêm o mesmo tipo de relações que as instâncias da matriz. A determinação em última instância da luta econômica de classes – correspondência com as relações de produção – do domínio das relações sociais pode refletir-se por um deslocamento do papel dominante para um outro nível de luta de classes – luta política, luta ideológica. (POULANTZAS, 2019a, p. 69).

			Isso não quer dizer que o nível econômico não tenha um papel decisivo. Poulantzas (2019a), citando Althusser, diz, no entanto, que os próprios interesses mais “decisivos” das classes sociais não podem ser completamente contemplados, em geral, se não for via transformações políticas radicais.

			Por isso, cabe destacar dois erros que não podemos cometer: primeiro, descrever ou analisar as classes como se apenas os aspectos econômicos fossem determinantes para sua formação; segundo, entender a burguesia e a classe trabalhadora como “blocos monolíticos”. Essa compreensão acaba sendo cientificamente frágil e politicamente equivocada para uma apreensão da realidade em seus aspectos essenciais, e não apenas aparentes.

			É por isso que se torna necessário empreendermos também sobre o conceito de frações de classes e seus fracionamentos, pois, conseguindo inicialmente desenvolver esse conceito, faremos avançar nossa análise.

			Segundo Poulantzas (2019a), existem vários sistemas de fracionamento, a saber: burguesia industrial, financeira, comercial, burguesia associada, nacional e interna, burguesia não monopolista e monopolista. Não obstante as contribuições originais de Poulantzas, para trabalhar com os conceitos de frações de classes e sistema de fracionamento, utilizaremos também as contribuições de Saes (2014a) que fizeram avançar em alguns aspectos os referidos conceitos, principalmente porque nos ajudam a analisar a estrutura e a conjuntura não só externa como também brasileira.

			Logo, precisamos, a princípio, delimitar como se forma uma fração autônoma de uma classe em uma formação social. Segundo Poulantzas (2019a, p. 77, grifo do autor), esse critério em nenhuma condição pode ser exclusivamente fornecido pelo nível econômico – como havia dito na definição de classe social.

			Pode-se dizer que essa presença [nos níveis políticos e ideológicos] existe quando a relação com as relações de produção, o lugar no processo de produção, se reflete sobre os outros níveis por efeitos pertinentes. Esses “efeitos pertinentes” podem ser, aliás, identificados tanto nas estruturas políticas e ideológicas quanto nas relações sociais políticas e ideológicas de classe. Designaremos por “efeitos pertinentes” o fato de que a reflexão do lugar no processo de produção sobre os outros níveis constitui um elemento novo, que não pode ser inserido no quadro típico que esses níveis apresentam sem esse elemento. Esses elementos transformam assim os limites dos níveis (de estruturas ou de lutas de classe) nos quais ele se reflete por “efeitos pertinentes”, e não pode ser inserido numa simples variação de limites.

			Saes (2014a) diz que existem três tipos de fracionamentos principais: o fracionamento da classe capitalista segundo as funções do capital, em que se situam o capital bancário, industrial e comercial; o fracionamento da classe capitalista segundo a escala do capital, que diz respeito ao grande e ao médio capital; e o fracionamento da classe capitalista segundo o modo de inserção do capital no sistema econômico capitalista internacional, que pode ser definido como burguesia associada, nacional e interna.

			No primeiro tipo de fracionamento, “funções do capital”, Saes (2014a) diz que existem três funções que são preenchidas no ciclo econômico do capitalismo: o monetário, o produtivo e o mercantil.

			Com relação ao campo político, os interesses econômicos desse fracionamento são distintos e acabam buscando uma intervenção política do Estado que favoreça especificamente ao seu segmento particular, não tendo como encontrar um equilíbrio entre as frações, porque cada uma luta pela prioridade dos seus interesses. Isso não significa dizer que a política do Estado só produzirá efeito sobre os interesses econômicos sobre uma fração.

			[...] a classe capitalista, ao mesmo tempo que mantinha a unidade política diante de seu adversário histórico – o proletariado –, diferenciava-se internamente em segmentos ligados a interesses econômicos específicos. Tais interesses produziriam efeitos permanentes no plano político, uma vez que os referidos segmentos [frações] [...] consistiriam em coletivos dotados de base econômica (interesses materiais específicos) e expressão política (posicionamento prático diante da ação implementada pelo Estado capitalista). (SAES, 2014a, p. 105).

			Relacionado ao segundo tipo de fracionamento, “escala do capital”, existem vários conflitos no campo político em volta da política de Estado. Isso acaba demonstrando que as divergências são constantes no próprio interior de um mesmo tipo de capital (industrial, bancário, comercial), as quais estão relacionadas com a função da escala do capital, se ele diz respeito ao grande ou ao médio capital, uma vez que isso acaba revelando a magnitude das negociações em jogo (SAES, 2014a).

			Para Saes (2014a), o elemento fundamental dessas diferenciações está no aspecto econômico, mesmo que esses criem efeitos pertinentes no plano político, “[...] isto é, exprima-se politicamente no plano da relação de forças entre as classes sociais, das alianças de classe etc.” (SAES, 2014a, p. 114).

			O terceiro sistema de fracionamento, “inserção do capital”, é definido por Saes (2014a) como aquele no qual as classes de capitalistas de formações sociais distintas acabam mantendo relação por subordinação do próprio sistema capitalista mundial. Essas diferenças no tipo de relação entre as classes e frações de classes produzem efeitos pertinentes na política. Esse fracionamento em relação ao posicionamento do capital no que diz respeito ao sistema capitalista mundial acaba condicionando a existência objetiva de segmentos do capital.

			É possível caracterizar os referidos segmentos em: a) burguesia associada3; b) burguesia nacional; e c) burguesia interna. O primeiro segmento é aquele que se associa ao capital estrangeiro/internacional e defende internamente seus interesses. Ele pode ser encontrado tanto na esfera industrial, como na comercial e bancária. Martuscelli (2018b, p. 85) diz que essa fração burguesa “[...] não possui base de acumulação própria e age como uma espécie de correia de transmissão do capital imperialista/estrangeiro na formação social em que está situada”.

			A burguesia nacional é conformada por segmentos capitalistas que se centralizam pela exploração do mercado interno. Segundo Saes (2014a), essa fração entende que o desenvolvimento capitalista deve centrar no mercado interno, chegando a defender políticas como redistribuição de renda, elevação do poder aquisitivo das massas populares, pleno emprego etc., inclusive tendo aspirações nacionais e democráticas.

			Por fim, o terceiro segmento provavelmente seja o mais difícil de ser definido e caracterizado pela sua forma “híbrida” de atuar no plano político. Martuscelli (2018b) chega a dizer que a burguesia interna ocupa uma posição intermediária entre os outros dois segmentos. Para valorar cada uma dessas, é necessário ter como referência de análise uma formação social específica.

			Caracterizando mais detalhadamente, podemos dizer que a fração da burguesia interna é composta por grupos dependentes dentro do sistema econômico imperialista. Essa dependência acaba subordinando-se ao capital estrangeiro de qualquer forma. Existem duas formas principais de subordinação segundo Saes (2014a): a primeira é quando o capital nativo se centraliza pela prestação de serviços constantes ao capital internacional instalado no país; a segunda é quando o capital nativo se centraliza pela exploração do mercado internacional, tratando secundariamente o desenvolvimento interno.

			Embora esse segmento possa ser de origem nacional, ele não possui, pelas razões econômicas apontadas, vocação nacional. Seu modo de presença na cena política é ambíguo e oscilante. Defende políticas que consolidem sua posição e assegurem sua sobrevivência, potencialmente ameaçada pela mera presença econômica do capital estrangeiro – essa é sua dimensão nacional. Ao mesmo tempo, esse segmento, servindo ao capital estrangeiro e o mercado mundial, sente-se obrigado a tomar posições cautelosas diante dos interesses externos – essa é sua dimensão antinacional. (SAES, 2014a, p. 116, grifo do autor).

			Pode haver, após a exposição inicial desse sistema de fracionamento das frações de classe, o questionamento sobre por quais motivos nos detemos e disponibilizamos uma subseção inteira para tratar de conceitos tão comumente atrelados às ciências políticas. Como nos alerta Pelissari (2019), é imprescindível que, no debate sobre política educacional, deixemos de tratar a política como um epifenômeno dos condicionantes econômicos.

			O debate que estamos fazendo sobre classes e frações de classe diz respeito à própria essência da implementação da política de Estado, dado que as três modalidades de fracionamento que apresentamos entram em confronto por conta de interesses capitalistas distintos. Isso acaba determinando o que será principal e o que será secundário.

			O objetivo é argumentar que a análise da política econômica – as decisões concretas – e das iniciativas e capacidades assimétricas de intervenção política das diferentes frações de classes – as não decisões – combinam-se e articulam-se como indicadores fundamentais de análise da fração de classe que exerce a hegemonia no bloco no poder. (MARTUSCELLI, 2018b, p. 104).

			Inclusive, Saes (2001b) diz que a predominância política de determinada fração de classe sobre as demais frações pode ser definida pelo impacto da política econômica e social do Estado, e será esse impacto que provocará os conflitos e a conformação de grupos ou novas frações para rejeitar, defender ou propor uma nova política. Isso ficará mais explicitado em seguida, quando tratarmos dos conceitos de bloco no poder e hegemonia.

			Dadas a sucessão de políticas do Estado e as várias dimensões dessas políticas (monetária, cambial, industrial etc.), distribuindo os agentes em diversas frentes de conflitos, concebe-se uma abordagem dinâmica e flexível da problemática poulantziana das frações de classe dominante. Isso permite que se leve em conta as várias possibilidades: a emergência, a desaparição, a reaparição, o cruzamento de sistemas de fração. Assim, tem-se ora burguesia industrial versus comercial, ora industriais do centro econômico contra industriais da periferia do país, ora comércio atacadista versus varejista. (FARIAS, 2009, p. 98).

			1.6 Bloco no poder e hegemonia

			Adentrando as formulações poulantzianas sobre bloco no poder e hegemonia – política e ideológica –, perceberemos não só a atualidade, mas também o quanto elas podem fazer avançar a análise sobre uma formação social específica e, mais particularmente, a análise e apreensão dos reais interesses por trás das políticas públicas de financiamento.

			É necessário ressaltar novamente que o Estado capitalista tem uma estrutura específica, a qual se relaciona de forma diferente com as classes e frações de classe dominantes, porque essas relações, como apontamos na subseção anterior, possuem diferenças em comparação a outros tipos de Estado. Destacamos, dentre as diferenças, a conformação do que Poulantzas (2019a, p. 244, grifo do autor) denomina de bloco no poder e o próprio conceito de hegemonia: “O bloco no poder constitui uma unidade contraditória de classes e frações politicamente dominante sob a égide da fração hegemônica. A luta de classes, a rivalidade dos interesses entre essas forças sociais, está aí constantemente presente [...]”.

			Essa unidade contraditória a que se refere Poulantzas (2019a) articula-se motivada também pela conservação das relações de produção capitalista – essa unidade não obstrui as especificidades de interesses de cada fração –, mas, além disso, o que garante a unidade são os interesses comuns em dirigir direta e indiretamente o Estado, fazendo prevalecer políticas estatais que os beneficiem em âmbito geral, como a manutenção da propriedade privada dos meios de produção e a reprodução da força de trabalho como mercadoria e específica de cada fração. Em suma, como diz Bugiato (2020) com base em Poulantzas (2019a), o principal fator de unidade política do bloco no poder é o Estado.

			Com isso, podemos dizer que, no bloco no poder, a unidade – econômica, política e ideológica – entre as classes e frações de classes acaba tendo uma relativa extensão que promove até mesmo sacrifícios de todas as partes envolvidas nos mais diversos níveis da luta de classes. O que não significa, em hipótese alguma, que não continuam existindo contradições entre os membros do bloco no poder (POULANTZAS, 2019a).

			Segundo Farias (2009), não é necessário para a conformação do bloco no poder um acordo político explícito, visto que a unidade entre as classes e frações de classes dominantes é afiançada pelo próprio aparelho de Estado:

			Nessa direção, o bloco no poder é mais amplo que o conceito de aliança, no sentido de que diz respeito a uma mesma situação comum de segmentos que pertencem às classes dos proprietários dos meios sociais de produção. Trata-se de uma condição comum de partícipes privilegiados da ordem social, o que faz com que todos os segmentos das classes dominantes se unifiquem em torno de certos objetivos políticos gerais. Na articulação do bloco no poder, há a tendência à formação de um núcleo hegemônico, composto de uma fração ou um anel de frações da classe dominante. (FARIAS, 2009, p. 93-94).

			Apesar dos conflitos que existem na própria dinâmica da relação entre as classes e frações de classes no interior do bloco no poder, está na política econômica e social do Estado o fator que contribui para que elas voltem a se agregar com intuitos variados, como defender a implementação, defender a continuidade ou rejeitar determinadas medidas governamentais. “Por outro lado, os conflitos internos à classe dominante, à medida que condicionam as políticas do Estado, constituem um dos fatores determinantes da dinâmica do processo político (um outro é o conflito capital e trabalho)” (FARIAS, 2009, p. 98).

			Não obstante, a existência de interesses comuns que não obstruem os interesses específicos entre as classes e frações dominantes acaba materializando o que Poulantzas (2019a) chama de unidade contraditória com dominante, e essa dominância acaba sendo desempenhada pela fração hegemônica no interior do bloco no poder.

			Segundo Bugiato (2020), no interior do bloco no poder, existe uma convergência para a formação de um núcleo hegemônico que pode ser composto por uma ou mais frações, formando, assim, a “fração hegemônica”. Mas antes de avançar a compreensão de fração hegemônica, precisamos tratar do conceito de hegemonia.

			Poulantzas (2019a), utilizando-se das contribuições de Gramsci sobre o conceito de hegemonia, diz que, no processo de reprodução da sociedade, existem duas formas de materialização da hegemonia: a hegemonia política, que seria o predomínio político que uma fração da classe dominante tem sobre outras classes e frações de classe no interior do bloco no poder; e a hegemonia ideológica, que seria a hegemonia sobre o conjunto das classes sociais de determinada formação social, fazendo com que seus interesses sejam vistos como “interesse geral da nação”. Cabe destacar que essa separação entre as duas formas de hegemonia não significa dizer que são duas formas estanques na realidade objetiva.

			A hegemonia é conquistada por meio da capacidade de uma fração fazer prevalecer os seus interesses particulares no interior do bloco no poder, ou seja, é a capacidade da fração de obter a prioridade dos benefícios, principalmente, da política econômica do Estado (isto é, outras políticas estatais, como a social e a externa também são relevantes). As políticas estatais (sobretudo a política econômica) provoca a constituição das frações e ao mesmo tempo indica a posição delas no interior do bloco. A relação entre o Estado burguês e as frações se dá no sentido da sua unidade política sob a égide de uma (ou mais) fração hegemônica. (BUGIATO, 2020, s/p).

			No entanto alertam Saes (2001a), Farias (2009) e Martuscelli (2018a) que não é sempre que a fração politicamente hegemônica no interior do bloco no poder também detém a hegemonia ideológica sobre o conjunto da formação social. Dada a natureza dos capitais e conduta político-ideológica para as frações do capital improdutivo, é mais complicado se apresentarem como porta-vozes dos interesses gerais da nação. É comum que os capitais bancário e comercial, os quais possuem a hegemonia no interior do bloco no poder, deixem que as frações ligadas ao capital produtivo – indústria e agricultura – representem o interesse geral, ou seja, detenham a hegemonia ideológica.

			A hegemonia política pode assumir um caráter compósito e definir-se a partir de um entrecruzamento de frações, combinando, assim, uma diferenciação interna em termos de escala do capital (grande, médio e pequeno), de função do capital (industrial, comercial e bancário) e de posição no sistema econômico capitalista internacional (burguesia associada, burguesia nacional e burguesia interna). Tais possibilidades de diferenciação e entrecruzamento de fração permitem-nos romper com certa visão essencialista das classes dominantes, vistas como um todo monolítico e homogêneo que sempre estaria ocupando o lugar de classe hegemônica. (MARTUSCELLI, 2018b, p. 114).

			O mesmo Martuscelli (2018b) alerta-nos que, apesar de o critério de quem detém prioridade da política econômica ser bastante significativo para analisarmos a hegemonia e a própria posição no interior do bloco no poder, ele não pode ser o único para aferir tal hegemonia, devendo ser sempre cotejado por outros indicadores.

			A justeza desse alerta feito por Martuscelli (2018b) pode ser evidenciada no fato de a política estatal – e pública – não poder ser considerada apenas pelo que foi implementado ou decidido. É preciso levar em conta também a “[...] capacidade que possuem as classes e frações dominantes de intervir no processo de elaboração da política econômica, impedindo que temas que contrariem seus interesses sejam levados à deliberação ou mesmo ao debate público” (MARTUSCELLI, 2018b, p. 117). Esse é um ponto central para nossa pesquisa, que retomaremos na
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